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			APRESENTAÇÃO

			“Voltemos para visitar os irmãos em cada  cidade onde anunciamos a palavra do Senhor, para ver como estão” (At 15,36).

			A Conferência Nacional dos Bispos do Brasil - CNBB, tem reiteradamente manifestado a sua preocupação pastoral em relação às Comunidades Quilombolas. Elas nasceram como busca da liberdade, como expressão social e como constituição cultural. Conservando os valores religiosos, os critérios éticos e as relações sociais, essas Comunidades são a expressão da resistência e da liberdade. Registro vivo da história de um povo, da história do Brasil.

			O Conselho Permanente da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil - CONSEP, ouvindo a realidade das Comunidades Quilombolas, confiou à Comissão Episcopal Pastoral para o Serviço da Caridade, da Justiça e da Paz a missão de trazer à luz a realidade em que vivem esses irmãos e irmãs. Um estudo, uma pesquisa, que refletisse as dimensões expressivas da vida desses irmãos e irmãs. O trabalho final do estudo é publicado na Coleção “Estudos da CNBB”, por decisão do mesmo Conselho Pastoral.

			A leitura do texto é uma visita “aos irmãos em cada” Comunidade Quilombola “onde a palavra do Senhor” foi anunciada e está sendo experimentada “para ver como estão” (cf At 15,36).

			Com a presente publicação, a CNBB deseja partilhar com todas as Comunidades eclesiais e grupos sociais a realidade de nossas Comunidades Quilombolas. A leitura do texto pretende suscitar contribuições de estudiosos, dos quilombolas, das Igrejas Particulares para o aprimoramento do estudo.

			As sugestões serão auxílio para um redescobrimento do “processo histórico de resistência das comunidades negras, no Brasil, desde o período da escravidão até os dias atuais” (texto, n. 3). Suscitarão também gestos concretos para a preservação da memória histórica do Brasil e, certamente, farão emergir a riqueza humana e cristã extraordinária que espera ser acolhida e dinamizada. De posse da “memória histórica será possível compreender os desdobramentos conceituais, políticos, ideológicos e sociais que orbitam esta categoria ou que se relacionam com ela” (texto n. 3).

			Agradecemos a Dom Luiz Soares Vieira, bispo emérito de Manaus e demais membros da Comissão o trabalho realizado.

			Nossa Senhora Aparecida nos acompanhe na tarefa de conhecer, respeitar e apoiar as Comunidades Quilombolas.

			Brasília, 13 de junho de 2013.

			Festa de Santo Antônio de Pádua ou de Lisboa

			+ Leonardo Ulrich Steiner

			Bispo Auxiliar de Brasília
Secretário-geral da CNBB
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			A Igreja e as comunidades quilombolas

			Equipe de elaboração: Dom Luiz Soares Vieira, Dom José Valdeci Mendes, Dom Guilherme Antônio Werlang, MSF, Maria José Pacheco, Rosenilton Oliveira, Jeronimo Treccani, José Claudio Mandela, Pe. Jurandyr Azevedo Araújo, Pe. Ari Antônio dos Reis (org.)

			INTRODUÇÃO AO TEXTO

			A história deste texto começou no dia 25 de outubro de 2011, quando o Conselho Permanente da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil aprovou a constituição de Grupo de Trabalho para refletir sobre a situação das comunidades quilombolas do Brasil. Em reunião acontecida entre os dias 5 e 7 de março de 2013, o mesmo Conselho Permanente aprovou o estudo elaborado para ser publicado na série de documentos de Estudos da CNBB. Na 51ª Assembleia Geral da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil houve a apresentação do texto para o conhecimento do episcopado brasileiro.

			Este documento está dividido em três partes. A primeira trata da realidade das comunidades quilombolas, a começar pela sua história. Erigidas como resposta organizada não só contra o processo escravagista como também lugar de manutenção da cultura de origem africana, são ricas em ensinamentos para toda a sociedade brasileira. Considerou-se necessário esclarecer o uso e o sentido do termo “quilombo”, porque a compreensão dele é fundamental nos processos atuais de reivindicação de títulos dos territórios. Por fim, expõe a situação das comunidades quilombolas em nossos dias.

			A segunda parte nos leva a olhar a realidade dessas comunidades à luz da Palavra de Deus e dos Documentos do Magistério Eclesial. Somos cristãos e católicos, e nosso ver ultrapassa os dados das ciências sociais e humanas; tomamos como nossos os olhos de Deus.

			Na terceira parte são abordadas algumas propostas para o que fazer diante da situação aflitiva dessas comunidades de irmãs e irmãos nossos. É fundamental o engajamento das Igrejas locais na defesa dos territórios em que elas se encontram, porque lhes são base de vida e de sobrevivência. Além disso, outros passos são sugeridos e refletidos no texto. Temos, ao final, algumas pistas pastorais que pretendem ajudar as Igrejas locais a levar adiante o compromisso evangelizador com as comunidades quilombolas.

			Que Nossa Senhora Aparecida nos abra os corações para amar de verdade e em obras os nossos irmãos e irmãs que sofreram a opressão escravagista e sofrem investidas contra seu modo de ser e viver!

			Dom Luiz Soares Vieira

			Arcebispo Emérito de Manaus

			Introdução Geral

			A história das comunidades quilombolas está intimamente ligada à história do Brasil quando, no começo da sua estruturação econômica, seguiu a opção pelo processo escravagista que levou ao cativeiro primeiramente os povos indígenas e posteriormente os povos africanos. Não é possível estudar os períodos históricos colônia, império e republica desconhecendo a escravidão e uma das formas originais de reação de parte dos negros que foram os agrupamentos quilombolas.

			Quando a escravidão foi abolida em lei, os quilombos permaneceram como espaço de manutenção da vida e como resistência dos afro-brasileiros, até porque a assinatura da Lei Áurea, em 1988, não trouxe possibilidades reais de inserção dos negros na sociedade pós-escravagista.

			Respeitando esta história de resistência e sendo solidária aos enfrentamentos atuais das comunidades quilombolas, a Igreja deseja oferecer este texto de estudos. É uma palavra dos pastores da Igreja Católica no Brasil preocupados com a atual situação das comunidades quilombolas, ameaçadas nos seus direitos territoriais e culturais. Manifesta-se a partir da convicção de que as comunidades quilombolas são participantes da formação cultural brasileira e faz-se necessário contribuir para que tenham seus direitos respeitados. As comunidades quilombolas têm direitos, dentre eles o direito a um território, assegurado pela Constituição Federal de 1988.

			O texto apresenta o processo de constituição das comunidades negras quilombolas, ligado à formação histórica econômica do Brasil, e sua situação atual, especialmente no tocante ao desafio da regularização da posse dos seus territórios. Em relação a este histórico das comunidades quilombolas, serão descritos os embates contemporâneos (científicos e jurídicos) sobre o termo quilombo.

			A reflexão proposta será iluminada pela Palavra de Deus e pelo Magistério eclesial, pois os bispos falam em nome de uma Igreja, que, fiel Jesus Cristo, se coloca ao lado dos pobres e marginalizados, e que ao longo da sua história tem se pronunciado em fidelidade às suas origens e dialogando com os desafios da sociedade. A Igreja também reconhece a riqueza cultural e religiosa que as comunidades quilombolas trouxeram ao Brasil. Por isso, trabalhar pela garantia posse de dos territórios das comunidades quilombolas implica em assegurar esta matriz cultural que também influenciou a Igreja no Brasil.1

			Após o conhecimento da realidade histórica das comunidades quilombolas e a iluminação bíblica e do magistério, serão sugeridas algumas orientações de ação para que possam apontar diretrizes de ação que vão ao encontro deste povo tão sofrido, mas também resistente. Tais orientações partem do reconhecimento dos muitos valores das comunidades quilombolas apresentados à nação brasileira em um jeito próprio. O reconhecimento e apoio dos valores culturais significa reconhecer o protagonismo das comunidades quilombolas evidenciado nas suas organizações e iniciativas em busca de políticas públicas. Por fim, serão apresentadas algumas pistas pastorais que visam contribuir para ações eclesiais voltadas às comunidades quilombolas.

			
					Parte 1 - VER1.1. Introdução
Não há mais judeu ou grego, escravo ou livre, homem ou mulher, pois todos vós sois um só, em Cristo Jesus. (Gl 3,28)


			

			1. Cada vez mais as reflexões sobre as comunidades quilombolas têm colocado imensos problemas teóricos e metodológicos, tanto no campo da investigação científica, quanto no plano político (e das lutas dos movimentos sociais). No contexto eclesial, há também desafios pastorais. O primeiro deles, e talvez o mais urgente, está na ordem dos conceitos, isto é, das categorias que são acionadas pelos diversos atores envolvidos para que demandas sejam atendidas ou negadas. Definir, portanto, é a forma pela qual se evidencia uma relação de poder em que sujeitos mobilizam discursos e ações em prol de causas distintas.

			2. Antes, porém, de assumir uma definição de “quilombo”, é importante observar o processo histórico de resistência das comunidades negras, no Brasil, desde o período da escravidão até os dias atuais. De posse dessa memória histórica será possível compreender os desdobramentos conceituais, políticos, ideológicos e sociais que orbitam esta categoria ou que se relacionam com ela.

			3. Portanto, nesta primeira parte, após a apresentação do processo de constituição das comunidades negras quilombolas e os embates contemporâneos (científicos e jurídicos) sobre o termo quilombo, será colocado em evidência a situação preocupante em que vivem estas comunidades e algumas das muitas ameaças que sofrem, para que um exame à luz da Palavra de Deus e do Magistério possa apontar diretrizes de ação que vão ao encontro deste povo tão sofrido, mas também resistente.

			1.2. Como chegaram e como ficaram: Processo histórico de resistência negra

			4. Estima-se que entre os séculos XVI e XIX mais de 12 milhões de seres humanos, das mais diversas culturas e povos, foram sequestrados e comercializados na África e traficados para as potências coloniais e seus territórios na América e em outros continentes. O Brasil foi o destino do maior contingente de africanos escravizados. Durante a viagem, milhares de negros morreram devido às péssimas condições de higiene e à alimentação precária.

			5. Em todo o continente americano, esses escravos foram a base da mão de obra das grandes plantações, que constituíam a economia colonial. As diferentes nações latino-americanas, durante vários séculos, dependeram da escravidão negra para existir economicamente. Existe, por causa disto, uma dívida histórica não apenas moral, mas também patrimonial com o povo negro. A manutenção do sistema escravagista, que perdurou durante séculos, era amparada não só pelo ordenamento jurídico vigente, mas contava com a adesão da sociedade e das Igrejas.

			6. A introdução dos negros no Brasil atendia a duas necessidades básicas: mão de obra e atividades mercantis (tráfico negreiro). O comércio de escravos africanos para o Brasil iniciou já nos primeiros tempos da colonização e garantia recursos volumosos. Na África os negros eram trocados por aguardente de cana, fumo, facões, tecidos, espelhos etc. O comércio de “peças humanas” era uma atividade extremamente vantajosa, gerando lucro de até 4.000%.

			7. Dessa forma, é correto afirmar que a estrutura social e produtiva do Brasil colônia foi construída com a exploração da força do trabalho de homens e mulheres escravizados. Estima-se que a expectativa de vida de um trabalhador escravo nas lavouras de cana de açúcar muito dificilmente ultrapassava os 40 anos; nas minas de extração de ouro, esse índice era ainda menor.

			8. Esta situação, no entanto, nunca foi aceita pacificamente. Inúmeras foram as estratégias de subversão: levantes e revoltas,2 negociação de espaços de autonomia, o “fazer corpo mole” no trabalho, a quebra de ferramentas, os incêndios em plantações, agressão aos senhores e feitores. Promover, individual e coletivamente, a rebeldia era para os homens e mulheres escravizados a forma de manter algum tipo de resistência. A “resistência negra” começava ainda na África com guerras e fugas. Continuava nos navios negreiros e na chegada ao continente americano. Para evitar possíveis rebeliões, os africanos que foram trazidos para o Brasil pertenciam a uma grande variedade de etnias. “No entanto, a mais significativa e estrutural forma [de resistência] estava nas fugas e formação de grupos de escravos fugidos3 (...) essas fugas aconteceram em todo território das Américas”.4

			9. Resultados, também, destas fugas, os quilombos foram perseguidos e duramente agredidos por força militar especializada (capitães do mato), durante todo o período colonial até as primeiras décadas do
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